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§ 1º-A Na hipótese de utilização de recursos próprios das candidatas ou dos candidatos a vice ou
suplente, os valores serão somados aos recursos próprios da pessoa titular para aferição do limite
estabelecido no § 1º deste artigo.
§ 2º É vedada a aplicação indireta de recursos próprios mediante a utilização de doação a
interposta pessoa, com a finalidade de burlar o limite de utilização de recursos próprios previstos
no artigo 23, § 2º-A, da Lei 9.504/2017.
§ 3º O limite previsto no caput não se aplica a doações estimáveis em dinheiro relativas à
utilização de bens móveis ou imóveis de propriedade da doadora ou do doador ou à prestação de
serviços próprios, desde que o valor estimado não ultrapasse R$40.000,00 (quarenta mil reais) (Lei
nº 9.504/1997, art. 23, § 7º).
§ 4º A doação acima dos limites fixados neste artigo sujeita a infratora ou o infrator ao pagamento
de multa no valor de até 100% (cem por cento) da quantia em excesso, sem prejuízo de a
candidata ou o candidato responder por abuso do poder econômico, nos termos do art. 22 da Lei
Complementar nº 64/1990 (Lei nº 9.504/1997, art. 23, § 3º).
...
O Ministério Público Eleitoral, em sua última petição (ID 106576570), ratifica as manifestações
anteriores, pugnando pela condenação do representado.
Alega que as certificações feitas pelo cartório (ID 106031260) não possuem o condão de alterar o
entendimento anterior, pois reafirma que haveria "doações indiretas", ou seja, o representado doou
para candidato que repassou a outro, e que essa situação é vedada pelo Art. 27, § 2º, da Res.
23607/2019.
Razão assiste ao Parquet.
O Relatório de Conhecimento nº 070401/2021 traz o seguinte valor:
a) doação do Declarante feita ao TSE, no valor de R$ 711.384,26.
b) já o Relatório de Declaração do Imposto de Renda ano-calendário 2019 (ID 103503734) mostra
que a receita bruta total do doador foi de R$ 6.954.357,27.
Pois bem. Levando-se em conta que o representado poderia doar até o limite de 10% do valor
bruto auferido no exercício anterior, evidencia-se que houve valor doado em excesso no montante
de R$ 15.948,54.
Em face do exposto, julgo PROCEDENTE a representação, para condenar o representado JOÃO
ROBERTO BAIRD ao pagamento de multa no valor de R$ 15.948,54 ( quinze mil, novecentos e
quarenta e oito reais e cinquenta e quatro centavos), nos termos do art 23, § 1º, da Lei n. 9.504
/1997 e art 27, § 5º, IV, da Res. TSE n. 23.607/2019.
Publique-se. Intimem-se.
Campo Grande(MS), 21 de julho de 2022
Carlos Alberto Garcete de Almeida
Juiz da 036ª Zona Eleitoral de Campo Grande MS
assina por certificação digital

39ª ZONA ELEITORAL DE DEODÁPOLIS

EDITAL SEI Nº 135/2022 TRE / ZE039 - AUDIÊNCIA PÚBLICA ANÚNCIO DE
MESÁRIOS
O Dr. Mário César Mansano, Exmo. Juiz Eleitoral em Substituição desta 39ª Zona Eleitoral de
Deodápolis, circunscrição eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribuições
legais,
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, nos termos do
inciso XIV do art. 35 do Código Eleitoral, dando conhecimento a todos para a audiência pública que

será realizada na sede do Cartório Eleitoral da 39ª ZE/MS, no dia 27 de julho de 2022, às 09h:00,
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será realizada na sede do Cartório Eleitoral da 39ª ZE/MS, no dia 27 de julho de 2022, às 09h:00,
situada na Av. Genários da Costa Matos, em que anunciará os nomes do mesários e das mesárias
dos municípios de Deodápolis/MS e Glória de Dourados/MS que irão trabalhar nas Mesas
Receptoras de Voto nas Eleições de 2022, no 1º Turno e eventual 2º Turno, conforme Edital Sei
135.22 que segue em anexo.
23 EDITAL SEI 135.22 - DJE - ANUNCIO MESARIOS.pdf
Informa também que o Edital de Nomeação dos referidos mesários será publicado no Diário da
Justiça Eleitoral no dia 03 de agosto de 2022, passando a correr o prazo de 05 (cinco) dias, após a
publicação no diário, para eventual impugnação, nos termos do art. 63 da Lei nº 9.504/97.
E, para amplo conhecimento de todos os interessados, foi publicado o presente edital no Diário da
Justiça Eleitoral, bem como no átrio do Cartório Eleitoral, para o fim de anunciar os nomes dos
mesários e mesárias que irão trabalhar nas Eleições de 2022, em 1º Turno (02.10.2022) e eventual
2º Turno (30.10.2022). Lavrado no Cartório da 39ª Zona Eleitoral/MS, aos 20 dias do mês de Julho
do ano 2022. Eu, Antônio Soares Neto, fiz digitar e assino.
ANTONIO SOARES NETO - Chefe de Cartório - 39ª ZE/MS - Assina por determinação legal -
Portaria 06/2019

43ª ZONA ELEITORAL DE DOURADOS

PORTARIA N.º 03/2022
O DR. CAIO MÁRCIO DE BRITTO, JUIZ ELEITORAL DESTA 43ª ZONA - DOURADOS, ESTADO
DE MATO GROSSO DO SUL, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS E NA FORMA DA LEI,
ETC.
CONSIDERANDO o direito fundamental a razoável duração dos processos judiciais e
administrativos, assim como aos meios que garantam sua celeridade, nos termos do artigo 5º,
LXXVIII, da Constituição Federal;
CONSIDERANDO a previsão de delegação aos servidores de atribuições para a prática de atos de
administração e atos de mero expediente sem caráter decisório, nos termos do artigo. 93, XIV, da
Constituição Federal e do artigo 152, IV, a, do Código de Processo Civil; e as permissões contidas
no Capítulo II, Seção II, Subseção I, item 19, XXVI, instituídas pelo Provimento n.º 16/2012 da CRE
/MS.;
CONSIDERANDO o disposto no art. 35, XVII, da Lei nº 4.737/65 (Código Eleitoral);
CONSIDERANDO o disposto na Resolução TSE nº 23.669/2021 que dispõe sobre atos gerais do
processo eleitoral para as eleições 2022;
CONSIDERANDO que a emissão das cartas convocatórias, declarações de folgas e certificados de
participação de mesários, além de eventuais substitutos, escrutinadores e auxiliares para Eleições
Gerais de 2022 dar-se-ão através do Módulo Convocação do Sistema ELO/TSE no cartório
eleitoral da 43ª Zona Eleitoral;
CONSIDERANDO o elevado número de convocações e substituições, observado o princípio da
celeridade e cumprimento do calendário eleitoral;
CONSIDERANDO a celeridade que reveste os atos judiciais no período eleitoral, com previsão de
prazos contínuos e ininterruptos;
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos atos ordinatórios nas Eleições Gerais de
2022,
RESOLVE:
Art. 1º. Delegar competência ao Chefe de Cartório da 43ª Zona Eleitoral ou ao seu substituto legal,
para praticar atos de gestão administrativa e ordinatórios, sem caráter decisório, independente de
despacho judicial, como expedir cartas convocatórias, utilizando-se de chancela digital da chefia,

autorização de solicitação de mesário de outra Zona, subscrever editais de convocação, nomeação
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